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GABINETE DO GOVERNADOR

                       DO

    ESTADO DE SÃO PAULO


	



VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI Nº 253, DE 2013
Mensagem A-nº 141/2018 do Senhor Governador do Estado
São Paulo, 05 de julho de 2018
Senhor Presidente

Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, as razões de veto total ao Projeto de lei nº 253, de 2013, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 32.314.

De iniciativa parlamentar, o projeto visa alterar a Lei nº 13.296, de 23 de dezembro de 2008, que estabelece o tratamento tributário do Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores - IPVA.
São duas as modificações pretendidas. A primeira, veiculada pelo inciso I do artigo 1º, consiste no acréscimo de inciso ao artigo 13, para isentar a propriedade de um único veículo por pessoa aposentada por invalidez, considerada incapaz e insuscetível de reabilitação para o exercício de atividade que lhe garanta a subsistência, enquanto permanecer nesta condição.

A segunda, estampada no inciso II do artigo 1º, modifica a redação do “caput” do artigo 14 do diploma em comento, para acrescentar à dispensa ali tratada, a hipótese de privação dos direitos de propriedade do veículo em decorrência de dano causado por alagamento, enchente ou inundação.

A iniciativa, nada obstante trate de renúncia de receitas, prevê que as despesas resultantes de sua execução correrão à conta de dotação específica consignada no orçamento vigente, suplementada se necessário (artigo 2º) e que o Poder Executivo regulamentará a lei no prazo de 180 dias (artigo 3º).

Sem embargo dos elevados desígnios do Legislador e da relevância da matéria, vejo-me compelido a negar assentimento ao projeto, pelas razões que passo a expor.
O texto aprovado versa sobre matéria de natureza orçamentária e de finanças públicas, considerando-se que o orçamento público é composto de todas as despesas eleitas pelos Poderes, bem como das estimativas das receitas previstas que custearão aqueles gastos, englobando estas últimas as receitas tributárias oriundas de impostos, taxas e contribuição de melhoria.


Sob esse enfoque, a Constituição da República, em seu artigo 165, outorga ao Chefe do Poder Executivo, com exclusividade, a competência para deflagrar o processo legislativo das normas relativas a finanças e orçamentos, regra que se encontra refletida no artigo 174 da Constituição do Estado.


Ademais, o projeto afronta as normas de gestão financeira e patrimonial da administração pública, conforme disposto no artigo 165, § 9º, inciso II, da Constituição Federal e artigo 14 da Lei Complementar federal nº 101, de 4 de maio de 2000, denominada Lei de Responsabilidade Fiscal.


Todo benefício relativo à receita tributária depende de demonstração da compatibilidade do ato com as leis orçamentárias por meio da estimativa do impacto orçamentário-financeiro de que fala o artigo 14 da Lei Complementar nº 101/2000. Nessa linha, é imperioso concluir que o projeto, ao desconsiderar a competência exclusiva do Chefe do Poder Executivo para a proposição de normas relativas a finanças e orçamento, incorre em inconstitucionalidade, vulnerando o princípio da independência e harmonia dos Poderes, previsto no artigo 2º da Constituição Federal e no artigo 5º, “caput”, da Constituição Estadual.
Deve-se ter presente, ainda, que, nos termos do artigo 158, inciso III, da Constituição Federal, pertencem aos Municípios 50% (cinquenta por cento) do produto da arrecadação do imposto do Estado sobre a propriedade de veículos automotores licenciados em seus territórios.

A Secretaria da Fazenda, ao manifestar-se contrariamente à sanção do projeto, destacou que esta, no que se refere à modificação relativa ao artigo 13, implicaria em indesejada distorção da sistemática adotada para a definição da regra isentiva do IPVA, além de permitir que eventual alteração na legislação previdenciária acarrete reflexos na legislação tributária.

Na mesma manifestação, a Pasta anota que a iniciativa trata de matéria amplamente debatida por oportunidade da edição da Lei nº 16.498/2017. As modificações na legislação adotada em 2017 (...) visaram atender aos critérios de isonomia e equidade social, onde se reduziram os benefícios daqueles que podem adquirir veículos mais caros para, sem prejudicar a arrecadação do imposto, que também impacta as finanças públicas dos municípios, ampliar o âmbito da isenção. (...)Assim, cabe indicar que a limitação do valor ocasionou a perda do benefício, no exercício de 2018, para 13.523 contribuintes, com valor venal médio dos veículos que perderam a isenção de R$104.875,00 (...). Por outro lado, a ampliação das hipóteses para a concessão da isenção ensejou um aumento da média mensal de pedidos de isenção de 3.000 pedidos para 5.000 pedidos, com tendência ainda de alta. A partir desses dados, pode-se estimar, para 2018, um aumento de pelo menos 25.000 pedidos de isenção, ou mais de 40% em relação ao número de pedidos relativos a 2017.

A respeito da alteração no “caput” do artigo 14, há que considerar o disposto no § 2º do mesmo dispositivo, onde consta que Poder Executivo poderá dispensar o pagamento do imposto nas hipóteses de perda total do veículo por furto ou roubo ocorridos fora do território paulista, por sinistro ou por outros motivos, previstos em regulamento, que descaracterizem o domínio ou a posse.
Conforme frisado pela Secretaria da Fazenda, na manifestação acima aludida, aqueles veículos danificados permanentemente em razão dos eventos da natureza indicados na proposta legislativa, a partir de sua baixa no cadastro de veículos do órgão de trânsito, consoante disposição do artigo 7º do Decreto nº 59.953/2013, tem dispensado o pagamento do imposto, no exercício subsequente à baixa.

Finalmente, ao assinalar prazo para o Poder Executivo regulamentar a lei, o artigo 3º da proposta incorre em vício de inconstitucionalidade por tratar de tema reservado à competência privativa do Chefe do Poder Executivo (artigo 84, inciso IV, da Constituição Federal; artigo 47, inciso III, da Constituição Estadual), cujo exercício não pode ser estreitado pelo Parlamento, sob pena de ofensa ao postulado da harmonia entre os Poderes (Supremo Tribunal Federal, ADIs nº 546, nº 2.393, nº 2.800 e nº 3.394).

Anoto, por último, que a iniciativa recebeu parecer contrário na Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento desse Parlamento.

E que o veto, de teor análogo, oposto ao Projeto de lei nº 39, de 2006, por intermédio da Mensagem A-nº 206/2013, foi apreciado e mantido por essa Augusta Casa de Leis.

Fundamentado nestes termos o veto total que oponho ao Projeto de lei nº 253, de 2013, restituo o assunto ao oportuno reexame dessa ilustre Assembleia. 

Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.
Márcio França
GOVERNADOR DO ESTADO

A Sua Excelência o Senhor Deputado Cauê Macris, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado.
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